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	1) Título: O Ministério Público como Indutor da Viabilização de Projeto de Atenção Integral a Adolescentes: a Experiência AFERCOR / Maracaí-SP - Leonardo Augusto Gonçalves (Promotor de Justiça da Comarca de Maracaí-SP) 
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	2) Título: CRAI – CENTRO DE REFERÊNCIA AO ATENDIMENTO INFANTO JUVENIL – Composição: SAÚDE – DML – DPCAV – Denise Casanova Villela (Promotora de Justiça – MP/RS)
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	3)  Título: Acolhimento institucional – Renata Lucia Mota Lima de Oliveira Rivitti (Atual 4º Promotor de Justiça de Jacareí Experiência como 2º Promotor de Justiça de Porto Feliz) 
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	4) Título: Atuação conjunta do Ministério Público e Vigilância Sanitária na fiscalização de óbitos em UTI Neonatal – Fernando Henrique de Moraes Araújo – 5o PJ de Mogi das Cruzes/SP (Defesa do Meio Ambiente, Infância e Juventude e Consumidor – atualmente na Coordenação da área da infância e juventude do Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva) e Alexandre Mauro Alves Coelho (1o PJ de Mogi das Cruzes (Patrimônio Público e 2 Varas Cíveis e Fazenda Publica) 
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	5) Título: Aplicação da Justiça Restaurativa em Procedimentos para Apuração de Atos Infracionais Graves cometidos por Adolescentes - Elaine Maria Clemente Tiritan Muller Caravellas (Promotora da Infância e Juventude de São Caetano do Sul/SP)
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	6) Título:  Combate à Violência Escolar - Luiz Antonio Miguel Ferreira (Promotor de Justiça da Infância e Juventude de Presidente Prudente e Coordenador do Centro de Apoio Operacional da Educação) e José Wagner Parrão Molina (Juiz de Direito da Infância e Juventude de Presidente Prudente)
7) Título: Drogas: Prevenção e Repressão - Uma Forma de Atuação do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente - Luiz Antonio Miguel Ferreira (Promotor de Justiça da Infância e Juventude de Presidente Prudente e Coordenador do Centro de Apoio Operacional da Educação) e José Wagner Parrão Molina (Juiz de Direito da Infância e Juventude de Presidente Prudente)
8) Título: Projeto Unimed – Alerta - Tratamento do Adolescente Dependente Químico que Cumpre Medida Socioeducativa - Luiz Antonio Miguel Ferreira (Promotor de Justiça da Infância e Juventude de Presidente Prudente e Coordenador do Centro de Apoio Operacional da Educação) e José Wagner Parrão Molina (Juiz de Direito da Infância e Juventude de Presidente Prudente)
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	9) Título: “Não dê esmolas, dê oportunidades! Quem dá esmolas não dá Futuro” - Alvo: Crianças e Adolescentes em situação de mendicância – André Vitor de Freitas (2º Promotor de Justiça de Mococa)
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	10) Título: Modelo de Ambulatório para adolescentes usuários de drogas UNIAD/INPAD UNIFESP – Leda Maria Moysés Nóbile (Psicólo - Especialista em Dependência Química e Medicina Comportamental – Unifesp)


____________________________________________________________________________________
2 – LEGISLAÇÃO

a) Resolução CNMP nº 71, de 15 de junho de 2011
Dispõe sobre a atuação dos membros do Ministério Público na defesa do direito fundamental à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes em acolhimento e dá outras providências.

A Resolução foi disponibilizada na página do CAO Cível > infância e juventude > Convivência Familiar > Legislação > Federal.
Veja abaixo a notícia publicada pelo CNMP.
Com a nova regra, os membros do MP terão de conduzir, pessoalmente, inspeções em entidades de acolhimento institucional.  
O Plenário do CNMP aprovou nessa quarta-feira, 15 de junho, resolução que trata da atuação do Ministério Público na defesa do direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes em acolhimento. Apresentado pela conselheira Sandra Lia, presidente da Comissão de Infância do CNMP, o texto é resultado discussão entre os promotores da área.      

A resolução determina que os membros do MP com atuação na área da infância inspecionem pessoalmente, no mínimo uma vez a cada três meses, abrigos, entidades de acolhimento institucional e programas de acolhimento familiar sob sua responsabilidade. Nas cidades com mais de um milhão e menos de cinco milhões de habitantes, a inspeção poderá ser feita a cada quatro meses. Para as cidades com mais de cinco milhões de habitantes, as inspeções serão semestrais, ressalvada a necessidade de comparecimento em período inferior.      

O Ministério Público terá de disponibilizar um assistente social, um psicólogo, um pedagogo e um arquiteto ou engenheiro, no mínimo, para acompanhar o promotor nas fiscalizações. O objetivo da assessoria técnica é monitorar e avaliar a qualidade do atendimento prestado pelos serviços de acolhimento., inclusive quanto à acessibilidade para crianças e adolescentes com deficiência.      

Depois das inspeções, os promotores de Justiça deverão elaborar relatório, com o preenchimento de formulário eletrônico, a ser enviado ao respectivo corregedor-geral até o dia 5 do mês seguinte. O documento deverá trazer informações sobre a regularidade da documentação dos abrigos, a adequação das instalações físicas e dos recursos humanos, o número e o perfil das crianças e jovens atendidos, escolarização, acesso às redes de saúde, participação das crianças na vida comunitária, entre outras. Além dos relatórios trimestrais, quadrimestrais ou semestrais, os membros terão de elaborar relatório anual e mais detalhado sobre as entidades sob sua responsabilidade. O CNMP manterá banco de dados nacionais com as informações.      

A cada seis meses, os membros do MP deverão pedir vista de todos os procedimentos administrativos e processos judiciais referentes a crianças e adolescentes em acolhimento institucional, para reavaliar a situação sociofamiliar e jurídica e as medidas aplicadas. Caso a criança esteja no abrigo por mais de dois meses sem receber nenhuma visita, o membro do MP deverá adotar medidas cabíveis para garantir a ela o direito à convivência com a família e a comunidade, ressalvadas as situações em que decisão judicial impeça a visitação.      

A resolução determina que os MPs enviem ao Conselho, num prazo de 120 dias, lista contendo o nome de todas as entidades de acolhimento e programas existentes nos municípios, com a indicação dos promotores com atribuição de fiscalizá-los.      

b) Lei nº  12.393, de 4 de março de 2011
Institui a Semana de Mobilização Nacional para Busca e Defesa da Criança Desaparecida.  

A íntegra da Lei foi disponibilizada na página do CAO Cível > infância e juventude > Destaques e Violência, Abuso e Exploração Sexual > Legislação > Federal.
c) Lei nº  12.398, de 28 de março de 2011
Acrescenta parágrafo único ao artigo 1.589 da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, e dá nova redação ao inciso VII do artigo 888 da Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, para estender aos avós o direito de visita aos netos.

A íntegra da Lei foi disponibilizada na página do CAO Cível > infância e juventude > Guarda e Tutela > Legislação > Federal.
d) Lei nº  12.408, de 25 de maio de 2011
Altera o artigo 65 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para descriminalizar o ato de grafitar, e dispõe sobre a proibição de comercialização de tintas em embalagens do tipo aerossol a menores de 18 (dezoito) anos.

A Lei foi disponibilizada na página do CAO Cível > infância e juventude > Diversos > Legislação > Federal.
e) Lei nº  12.415, de 9 de junho de 2011
Acrescenta parágrafo único ao art. 130 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para determinar que alimentos provisórios sejam fixados cautelarmente em favor da criança ou adolescente cujo agressor seja afastado da moradia comum por determinação judicial. 

A íntegra da Lei foi disponibilizada na página do CAO Cível > infância e juventude > Destaques e Violência, Abuso e Exploração Sexual > Legislação > Federal.
f) Resolução CNMP nº 67, de 16 de março de 2011
Dispõe sobre a uniformização das fiscalizações em unidades para cumprimento de medidas socioeducativas de internação e de semiliberdade pelos membros do Ministério Público e sobre a situação dos adolescentes que se encontrem privados de liberdade em cadeias públicas.

A Resolução, os formulários (Anexos I e II), a consulta elaborada pelo Dr. Rodrigo Cezar Medina da Cunha, Membro Auxiliar do CNMP e o Aviso nº 13/2011-CGMP foram disponibilizados na página do CAO Cível > infância e juventude > Adolescente em conflito com a lei > Legislação > Federal.
g) Resolução do CNJ nº 131, de 26 de maio de 2011
Dispõe sobre a concessão de autorização de viagem para o exterior de crianças e adolescentes brasileiros, e revoga a Resolução nº 74/2009 do CNJ.

A Resolução foi disponibilizada na página do CAO Cível > infância e juventude > Guarda e Tutela > Legislação > Federal.
____________________________________________________________________________________

AVISO
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e, por solicitação dos Coordenadores do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva (Área Infância e Juventude), considerando dúvidas que têm sido encaminhadas ao Centro de Apoio Operacional, avisa  aos Senhores Promotores de Justiça da Infância e Juventude que a Resolução CNMP nº 67/2011 que dispõe sobre a uniformização das fiscalizações em unidades para cumprimento de medidas socioeducativas de internação e de semiliberdade pelos membros do Ministério Público e sobre a situação dos adolescentes que se encontrem privados de liberdade em cadeias públicas, em vigor a partir de 30 de março de 2011, estabelece no artigo 1º, § 3º que as visitas de inspeção devem ser realizadas com a periodicidade mínima bimestral, mesmo que ainda não estruturada equipe interdisciplinar.  Ademais, também esclarece que o ATO NORMATIVO Nº 630/2010-PGJ, de 10 de fevereiro de 2010 encontra-se derrogado no que diz respeito às medidas socioeducativas de internação e semiliberdade. 
Avisa, ainda, que o envio eletrônico do Relatório de Inspeção deverá ser direcionado exclusivamente para o endereço eletrônico cgmp_r67@mp.sp.gov.br, conforme Aviso nº 13/2011 – CGMP e, não mais a este Centro de Apoio Cível. 

A íntegra da Resolução, dos formulários (Anexos I e II), a consulta elaborada pelo Dr. Rodrigo Cezar Medina da Cunha, Membro Auxiliar do CNMP e o Aviso nº 13/2011-CGMP foram disponibilizados na página do CAO Cível > infância e juventude > Adolescente em conflito com a lei > Legislação > Federal.
____________________________________________________________________________________
3 – PEÇAS ELABORADAS PELO MPSP
a) AÇÃO INOMINADA - DESABILITAÇÃO DE CASAL DO CADASTRO DE INTERESSADOS EM ADOÇÃO NA COMARCA
Ação buscando a suspensão liminar da habilitação já concedida aos requeridos até decisão final, com a consequente desabilitação. O pedido liminar se justifica em razão da gravidade dos fatos imputados aos requeridos, bem como da necessidade de apuração da capacidade destes antes de conceder qualquer tipo de guarda ou ato preparatório de adoção. Requer, ainda, a determinação de nova avaliação psicossocial do casal.

 A inicial poderá ser consultada através do portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adoção > Peças Jurídicas > Iniciais.

b) PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL - implantar projeto visando a Campanha e vacinação preventiva contra HPV (papilomavírus humano)
Inquérito Civil visa a criação de um programa municipal, que tem previsão constitucional, para atendimento de crianças, adolescentes e jovens entre 9 e 26 anos de idade, que necessitam, em caráter de prevenção, de vacinação gratuita contra o HPV, e de esclarecimentos sobre o vírus HPV, programa que, uma vez implantado, estará prevenindo doenças como, por exemplo, câncer de colo de útero, câncer de vulva, câncer de vagina e verrugas vaginais e, que certamente contará com a solidariedade e o apoio das esferas Estadual e Federal, para garantir o acesso de todos, principalmente dos mais pobres, à vacina contra o HPV, medida que é preventiva e, sem dúvida, menos dispendiosa do que a investigação e o tratamento do câncer de colo de útero, câncer de vulva, câncer de vagina e verrugas vaginais.
A portaria foi disponibilizada na página CAO Cível > Infância e Juventude > Saúde – Infância e Juventude > Peças Jurídicas > Portarias

c) APELAÇÃO - AUTORIZAÇÕES JUDICIAIS DE TRABALHO AOS ADOLESCENTES 
Apelação visando o reconhecimento da legitimidade do Ministério Público do Estado de São Paulo para intervir em todos os pedidos de autorizações de trabalho a serem expedidos pelo Juiz de Direito da Vara da Infância e Juventude de Fernandópolis, bem como o reconhecimento da incompetência da Vara da Infância e Juventude de Fernandópolis para expedir autorizações de trabalho de adolescente fora das hipóteses taxativas previstas nos artigos 405 e 406 da Consolidação das Leis do Trabalho, notadamente a incompetência para expedir autorizações de trabalho na condição de aprendiz, em face da existência de regime legal próprio e desnecessidade pela existência, nesta cidade, de entidades de aprendizagem;

d) PARECER - AUTORIZAÇÕES JUDICIAIS DE TRABALHO AOS ADOLESCENTES 
Parecer pelo provimento do presente recurso para que, em sede de preliminar, seja reconhecida a nulidade das autorizações judiciais questionadas, por falta de intervenção prévia do Ministério Público e, no mérito, que as mesmas sejam revogadas por terem violado as regras legais que autorizam o trabalho de menores. (Promotor de Justiça designado para auxiliar na Equipe de Procuradores de Justiça que atua perante a Câmara Especial do TJSP, Dr. Wilson Ricardo Coelho Tafner, em 18/05/2011).
O Parecer e a Apelação foram disponibilizados na página CAO Cível > Infância e Juventude > Trabalho Infantil > Peças Jurídicas > Recursos
____________________________________________________________________________________

4 – EVENTOS E REUNIÕES

Evento 18 de maio de 2011

MP debate enfrentamento à violência sexual contra crianças

O Ministério Público, por meio do Centro de Apoio Operacional das Promotorias Cíveis e de Tutela Coletiva (CAO-Cível), e a Escola Superior do Ministério Público (ESMP) promoveram, nesta quarta-feira (18), a palestra “Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes – Papel da Família, da sociedade e dos sistemas de Justiça e de Atendimento”. O evento marcou o Dia Nacional de Combate à Violência Sexual à Criança e ao Adolescente.

O procurador de Justiça e coordenador-geral do CAO-Cível, Jorge Luiz Ussier e a promotora assessora da ESMP Maria Sílvia Garcia de Alcaraz Reale Ferrari abriram o evento, que teve diversos especialistas como expositores. 
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A coordenadora do Centro de Referência às Vítimas de Violência do Instituto Sedes Sapientiae, Dalka Chaves de Almeida Ferrari, fez um panorama dos serviços de atendimento a crianças e adolescentes vítimas de violência e exploração sexual no Brasil. Marcelo Moreira Neumann, consultor e pesquisador, discorreu sobre a estrutura do Programa de Ações Integradas e Referenciais de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juventil no Território Brasileiro, na estruturação da rede de atendimento no Estado de São Paulo.

O policial rodoviário federal Otávio José Cardoso de Oliveira, abordou o tema “A Polícia Federal e o Enfrentamento à Exploração Sexual no Estado de São Paulo e no Brasil”. Édson Gonçalves Silva, diretor técnico da Proteção Social Especial da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (SEDS), falou sobre “O papel dos CREAS e o serviço de atendimento a vítimas de violência e exploração sexual – qualificação dos serviços e interação com a rede de proteção”. Márcia Heloísa Mendonça Ruiz, delegada de polícia, expôs o tema “A Qualificação do Atendimento da Polícia Civil em relação ao atendimento das vítimas de exploração sexual e tráfico de pessoas no Estado”.

O evento teve ainda a participação da psicóloga Eliane Schutt de Almeida, coordenadora do Projeto Ação Proteção da Fundação Telefônica, que discorreu sobre as estratégias de articulação da rede e a qualificação dos sistemas de atendimento municipais no enfrentamento à violência e exploração sexual de crianças e adolescentes. Também esteve presente o deputado estadual Carlos Alberto Bezerra Jr. “Esquecer é permitir, lembrar é combater”, disse, citando o slogan do movimento pelo combate à violência sexual à criança e ao adolescente. 

Para o coordenador da área de Infância e Juventude do CAO-Cível, promotor de Justiça Lélio Ferraz de Siqueira Neto, o evento na ESMP teve um papel importante porque “apresentou uma visão multidisciplinar do problema”. Os debates, analisou, possibilitaram maior integração entre os que trabalham com esse tema, a partir das diferentes áreas que se complementam para a ação no enfrentamento do problema da violência sexual à criança e aos adolescentes.

Evento 14 de junho de 2011
Evento do MP sobre álcool e drogas na adolescência reúne cerca de mil pessoas 
(As solicitações de DVD´s deste evento podem ser encaminhadas  para o e-mail infância@mp.sp.gov.br que providenciará o envio ao CTIC para a gravação) 

Cerca de mil pessoas assistiram ao evento “Prevenção e tratamento de drogas na adolescência: intervenção baseada em evidências”, promovido nesta terça-feira (14) pelo Ministério Público, por meio do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva (CAO-Cível), com apoio da Escola Superior do MP (ESMP), Associação Paulista do MP, Instituto Bairral, Sociedade Paulista de Desenvolvimento da Medicina e da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). O público lotou o Auditório Ulisses Guimarães, no Palácio dos Bandeirantes, sede do governo estadual.

Ao falar sobre a importância do evento, o procurador-geral de Justiça Fernando Grella Vieira disse que uma recente pesquisa mostrou que o consumo de crack não está mais restrito às grandes cidades brasileiras, mas em todos os municípios do País. “Apesar do aumento no consumo da droga no Brasil, o Poder Público, vale dizer, União, Estados e Municípios pouco tem avançado no enfrentamento do problema. E na área da infância e juventude a situação é ainda mais grave”, lembrou Grella. E completou: “É aí que entra o MP, pois sendo órgão de defesa da sociedade, deve servi-la levando ao Poder Público tal pleito de implementação de políticas públicas voltadas à solução dos problemas sociais”.

O diretor da Escola Superior do Ministério Público, procurador de Justiça Mário Luiz Sarrubbo, destacou a oportunidade de se debater o problema. “Com este evento, estamos pensando 10, 20, 30 anos adiante. Vivemos uma guerra que só venceremos quando conseguirmos desviar as crianças e os adolescentes dessa rota de álcool e drogas”.

O secretário estadual da Saúde, Giovanni Guido Cerri, lembrou o empenho do governo do estado no combate às drogas: “Temos nos preocupado muito com o assunto, e tenho certeza que a partir deste e outros eventos poderemos montar um plano de ação para os próximos anos”.

Outro palestrante no evento, o médico psiquiatra Ronaldo Laranjeira, diretor do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Políticas Públicas do Álcool e Outras Drogas, destacou: “A combinação de vários setores da sociedade, uma verdadeira rede social, pode diminuir o custo social das drogas. O objetivo é termos ações concretas a partir da definição de qual o melhor estilo de tratamento, em especial para crianças e adolescentes”.

Para o coordenador da área da Infância e Juventude do CAO-Cível, promotor de Justiça Lélio Ferraz de Siqueira Neto, a articulação é essencial nessa luta. “É importante a participação de todos, uma articulação da sociedade para a luta contra as drogas. Temos que sair daqui com propostas, estimulados para mudanças. Temos que montar uma estrutura formativa e não reativa”. Ele também destacou o papel do promotor de Justiça nesse esforço: “O promotor da Infância e da Juventude é o elo para integrar a sociedade; deve ser um agente catalisador na batalha contra as drogas”.

O norte-americano Ken Winters, especialista em pesquisas de prevenção e tratamento de adolescentes usuários e dependentes de drogas, membro do Departamento de Psicologia da Universidade de Minnesota e cientista sênior do Instituto de Pesquisas de Tratamentos da Filadélfia, foi o principal palestrante do evento.
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Winters fez uma explanação de como é feita a prevenção nos EUA: “Nós temos 14 princípios que nos norteiam para a prevenção, uma espécie de mapa para nos organizarmos. São princípios que falam em como reduzir os riscos, atendimento de todas as formas de abuso geradas pelo uso de drogas, definição de público alvo, planejamento familiar e dentro das escolas, planos de prevenção, e como envolver a sociedade, os líderes comunitários, e, finalmente, a implementação desse projeto”.

Outro destaque dado pelo especialista norte-americano foi no plano econômico. “Temos estudos comprovando que cada dólar investido em prevenção, gera, no futuro, uma economia de 3 a 10 dólares”, destacou. Segundo ele, “a economia se faz no campo da saúde, no sistema penitenciário, no tempo que se ganha com processos que deixam de tramitar na Justiça”. E citou um exemplo: “Os adolescentes inseridos em programas de prevenção às drogas, dirigem melhor e causam menos acidentes que os que não receberam. Isso gera uma economia significativa”.

“O nosso programa de prevenção e combate às drogas e ao álcool inclui um elemento muito importante: a família. É na relação familiar, na comunicação dos pais com os filhos que está a maior chance de sucesso desse programa” enfatizou Winters. Para ele, “é preciso que os pais reduzam a disciplina rígida, a ausência, e deem o exemplo, não usando drogas e abusando de bebidas, o que vale também para os irmãos mais velhos. É preciso também que o programa cuide de familiares de adolescentes que tenham problemas psíquicos. Na outra mão, é preciso aumentar a disciplina consistente, a relação familiar, o monitoramento dos adolescentes, estimular a comunicação na família, os pais precisam interagir com seus filhos”.

Ele também falou da importância de trazer todos os parceiros possíveis: “O plano de prevenção deve incluir líderes comunitários, educadores, todo o material humano possível. Os melhores resultados acontecem quando se usa todos os personagens, quando todos os setores da sociedade participam”. 

Outro fator destacado por Winders foi a persistência. “Após a escolha de qual projeto aplicar, é preciso persistir no projeto, manter-se dentro do planejamento”. Ele também lembrou que os educadores devem buscar conhecer quem e o que é o adolescente: “Muitos se esquecem o que é ser adolescente. Temos que reconhecer que o adolescente quer se separar do adulto. É importante que os educadores trabalhem como mentores, orientadores e não como mandões, dando as cartas aos jovens”. 
[image: image12.jpg]



Prestigiaram o evento, que teve tradução online pela internet e para LIBRAS, por meio do intérprete Gualter Vieira da Costa, o subprocurador-geral de Justiça de Gestão, Márcio Fernando Elias Rosa; o procurador de Justiça e coordenador adjunto do CAO-Cível, Tiago Cintra Zarif; o coordenador da área da Infância e Juventude do CAO-Cível, promotor de Justiça Fernando Henrique de Moraes Araujo; o desembargador José Amado de Faria Souza, representando o presidente do Tribunal de Justiça; os deputados estaduais Donisete Pereira Braga e Orlando Bolçone; além de promotores de Justiça, professores, médicos, e representantes da sociedade civil.
- 02/05/2011 – 14h – Reunião Dr. Lélio e Dr. Fernando, Dr. Tiago, Dr. Eduardo, Dra. Susana (ESMP) e Roberta (Cerimonial). 

- 04/05/2011 – 8h - Reunião Dr. Lélio e Dr. Fernando com o Dr. Ronaldo Laranjeira;

- 06/05/2011 – Evento CNMP - Direito à Convivência Familiar e Comunitária em Foco - Brasília

- 11/05/2011 – 14h - Reunião Dr. Fernando, Dra. Silvia (PJ de São José dos Campos) e membros do MP do Pará.

- 17/05/2011 – 14h – Reunião do Dr. Fernando com a Sra. Meire Fidelis na Editora Abril.

- 18/05/2011 –  das 9 às 13h - Evento Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes – Papel da família, da sociedade e dos sistemas de justiça e de atendimento.
- 19 e 20/05/2011 – Evento CNJ/CNMP – Brasília

- 23/05/2011 – 9h30 – Reunião do Dr. Lélio com o Dr. Tafner, Dra. Lurdinha e Isabel.

- 25/05/2011 – das 8h30 às 12h30 – 2º Congresso Brasileiro de gestão e Políticas em Saúde Mental – Dr. Lélio participou como expositor.

- 25/05/2011 – 14h – Reunião do Dr. Jorge com os Coordenadores de Área.

- 31/05/2011 – 9h – Reunião do Dr. Fernando com o Dr. Ronaldo Laranjeira, a Sras. Mariana e Daniela no Palácio do Governo.

- 02/06/2011 – 8h - Reunião Dr. Lélio com o Dr. Ronaldo Laranjeira e Dra. Fátima Rato

- 02/06/2011 – 14h30 – Reunião do Dr. Lélio na Defensoria Pública de São Paulo

- 02/06/2011 – 16h – Reunião do Dr. Lélio com a Telefônica (Execução do Projeto Ação Proteção)

- 08/06/2011 – 9h – Reunião no Palácio do Governo

- 08/06/2011 – 16h – Reunião do Dr. Jorge com os Coordenadores da Área do CAO Cível

- 09 e 10/06/2011 – Dr. Fernando – Reunião da COPEIJE

- 10/06/2011 – 9h25 – Dr. Lélio – Expositor – Tema “A Lei de Convivência Familiar e Comunitária: Contemporaneidade e relevância”, no evento da ESMP “Convivência Familiar e Comunitária de Crianças e Adolescentes: Direitos Humanos e Justiça”

- 14/06/2011 – das 9 às 13h – Evento no Palácio dos Bandeirantes “Prevenção e Tratamento de Drogas na Adolescência: intervenção baseada em evidência” – Dr. Lélio expositor

- 29/06/2011 – 9h30 – Dr. Fernando – Reunião – Subgrupo de Valoração Ambiental

- 29, 30 e 1º/07/2011 – Congresso de Direitos Sociais do Ministério Público do Estado de São Paulo

- 1º/07/2011 – das 9h30 às 10h30 - Dr. Lélio debatedor – Tema “Novas Esferas de Justiça de Direitos Humanos” 

- 1º/07/2011 – das 15h30 às 16h30 - Dr. Fernando moderador – Tema “O Abuso e a Exploração Sexual – O Direito à Intimidade e sua Preservação”
____________________________________________________________________________________

5 – JURISPRUDÊNCIA NA ÁREA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

a) AUTORIZAÇÕES JUDICIAIS DE TRABALHO AOS ADOLESCENTES – ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO PARA INTERVIR INQUÉRITO JUDICIAL 
Ementa: “APELAÇÃO CÍVEL Procedimento de investigação judicial para apuração de irregularidades nas autorizações judiciais de trabalho para adolescentes - Interposição contra decisão do Juízo da Vara de Infância e Juventude de Fernandópolis, que concedeu autorizações judiciais de trabalho para adolescentes. Competência da Infância e Juventude - Irregularidades constatadas Adolescentes menores de 16 anos trabalhando e falta de intimação do Ministério Público nestas concessões Aplicação do artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal e artigos 60, 62, 63, 67, 69, 202, 203 e 204 todos do ECA. Parcial provimento ao recurso.” (TJ/SP, Apelação Cível nº 4039535820108260000, Câmara Especial, j. em 20/06/11, Comarca de Fernandópolis, Rel. Des. Eduardo Gouvêa).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Trabalho Infantil > Jurisprudência
____________________________________________________________________________

b)  ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL – INSTALAÇÃO DE ENTIDADES – POLÍTICAS PÚBLICAS – OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO 
Ementa: “APELAÇÃO CÍVEL - Ação civil pública de preceito cominatório de obrigação de fazer- Descumprimento por parte da Municipalidade de suas obrigações legais consistentes na destinação de dois imóveis para a instalação de abrigos para crianças e adolescentes em situação irregular, bem como na organização de programa destinado aos menores durante acolhimento institucional, de cunho educativo e/ou profissionalizante de força provisória e como forma de colocação em família substituta.- Liminar deferida em parte.- Julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, incisos I, parte final, e II, do Código de Processo Civil.- Pedidos acolhidos pela r. sentença, condenando a Municipalidade de Sete Barras à pena de multa diária no valor de dois mil reais, no caso de descumprimento.- Preliminar de cerceamento de defesa refutada.- Primazia dos interesses dos infantes.- Exegese dos artigos 227, da Constituição Federal e 90, IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente.- Apelo e reexame necessário não providos.” (TJ/SP, Apelação Cível nº 990104599849, j. em 17/01/11, Comarca de Registro, Câmara Especial, Rel. Desembargador Decano).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Acolhimento Institucional > Jurisprudência > Obrigação do Poder Público
____________________________________________________________________________
c) CONSELHO TUTELAR – AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – AFASTAMENTO PARA CONCORRER AO CARGO DE VEREADOR E CONTINUOU RECEBENDO OS VENCIMENTOS - ILEGALIDADE
Ementa: Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa. Conselheira Tutelar que se afastou do cargo para concorrer ao cargo de vereador e continuou recebendo os vencimentos. Ilegalidade afronta às disposições do artigo 5º da Lei Municipal n. 8.828/02 o Conselheiro Tutelar não é equiparado a servidor público e, portanto, a ele não se aplica o disposto na Lei Complementar Federal N. 64/90 Recurso Improvido. (TJ/SP, Apelação Cível n° 709264920088260576, j. em 02/05/11, Comarca de São José do Rio Preto, 11ª Câmara de Direito Público, Rel. Pires de Araújo). 

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Improbidade
____________________________________________________________________________
d) CONSELHO TUTELAR – CASSAÇÃO DE CANDIDATURA – PROPAGANDA ELEITORAL IRREGULAR 
Ementa: “AÇÃO CIVIL PÚBLICA Ajuizamento pelo Ministério Público para cassação da candidatura de conselheira tutelar sob acusação de propaganda eleitoral irregular - Ação julgada procedente - Recurso visando reforma do julgado Alegação de que a via processual utilizada é inadequada para discussão da matéria Afastamento - Ação Civil Pública objetivando resguardar os interesses difusos e coletivos das crianças e adolescentes do Município de Avaré Cabimento - Inteligência do artigo 148, inciso IV do ECA - Pretensão de reforma da sentença, sob o fundamento de insuficiência probatória Inadmissibilidade Depoimentos testemunhais que confirmam a prática de captação ilícita de sufrágio e fornecimento de transporte ao eleitorado Conjunto probatório que comprova o aliciamento ilegítimo de eleitores - Comprometimento das condições igualitárias de disputa no processo eleitoral Recurso não provido.” (TJ/SP, Apelação nº 0043985.39.2011.8.26.0000, j. em 20/06/11, Câmara Especial, Comarca de Avaré, Rel. Des. Martins Pinto).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Eleição > Propaganda
____________________________________________________________________________
e) CONSELHEIRO TUTELAR – DIFERENÇAS SALARIAIS  - VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
Ementa: “Diferenças salariais e cobrança. Membro do Conselho Tutelar. Remuneração base de cálculo salário mínimo inconstitucionalidade, com base no artigo 7º, IV, CF Edição da Súmula Vinculante nº 04, pelo STF. Impossibilidade da utilização do salário mínimo manutenção da improcedência da ação, com fundamento diverso. Recurso ao qual se nega provimento. Sentença Mantida, com observação. (TJ/SP, Apelação nº 9111300-96.2009.8.26.0000, j. em 28/06/11, 1ª Câmara de Direito Público, Comarca de Tatuí, Rel. Des. Regina Capistrano).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Vínculo Empregatício
____________________________________________________________________________
f) COMPETETÊNCIA DO JUÍZO DA INFÂNCIA – CASSAÇÃO DE MANDATO DE CONSELHEIRA TUTELAR
Ementa: MANDADO DE SEGURANÇA - Eleição para mandato em Conselho Tutelar - Suposta ilegalidade - Competência da Colenda Câmara Especial, uma vez que se trata de matéria afeta à área da Infância e Juventude, conforme artigo 33, Parágrafo único, inciso IV, do Regimento Interno deste E. Tribunal de Justiça - Recurso não Conhecido.” (TJSP, Apelação n. 994060937220, 3ª Câmara de Direito Público, j. em 28/06/11, Comarca de Capivari, Rel. Des. Leonel Costa). 

O acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Afastamento
____________________________________________________________________________
g) CONSELHO TUTELAR – ACUMULAÇÃO DE VENCIMENTOS – INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS 

Ementa: “MANDADO DE SEGURANÇA Acumulação de vencimentos Atividades de Instrutor de Educação Física e Conselheiro Tutelar Incompatibilidade de horários Exegese restritiva das hipóteses de permissividade constitucional Cúmulo vedado Apelação não provida.” (TJ/SP, Apelação nº 6809745200, j. em 20/06/2011, 5ª Câmara de Direito Público, Comarca de Pereira Barreto, Relator: Des. Fermino Magnani Filho).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Cumulação de Cargos/Vencimentos
____________________________________________________________________________
h) INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA DE MERA CONDUTA – ARTIGO 258 DO ECA – AUSÊNCIA DE ALVARÁ JUDICIAL 
Ementa: Infração administrativa. Conduta dos apelantes que se ajustou ao artigo 258 da Lei 8.069/1990. Violação a normas de ingresso e permanência de adolescentes em eventos de diversão. Ausência de alvará judicial para autorizar a entrada de pessoas menores de dezoito anos desacompanhados dos respectivos pais ou responsáveis. Infração administrativa de mera conduta. Prescindível, pois, demonstrativo acerca de dolo ou culpa, assim como efetivo prejuízo a menores. Desacolhimento ao alegado por esses réus. Porém, correção da pena de multa aplicada para o equivalente a três salários de referência. Recurso parcialmente provido. (TJ/SP, Apelação nº 610349320118260000, j. em 27/06/2011, Câmara Especial, Comarca de Duartina, Relator: Des. Encinas Manfré).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Jurisprudência > Infrações Administrativas (art. 245 / art. 258 do ECA)
____________________________________________________________________________

i) INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – ARTIGO 258 DO ECA – ENTRADA DE MENORES DE 18 ANOS EM EVENTO 
Ementa: Infração administrativa. Ofensa ao artigo 258 da Lei 8.069/90 e à Portaria Judicial 01/07 do MM. Juízo da Infância e da Juventude da Comarca de Monte Alto. Presença de adolescentes, sem exigência de apresentação de documento comprobatório de idade, bem como desacompanhados de responsáveis legais em evento denominado "Balada do Trabalhador". Responsabilidade configurada do locador e locatário do imóvel. Afastada alegação de inconstitucionalidade e ilegalidade da Portaria Judicial. Provas robustas a demonstrar a falta de fiscalização adequada e dever de vigilância necessária. Recursos não providos, ressalvando-se, porém, a necessidade de alteração da base de cálculo utilizada para salários de referência.” (TJ/SP, Apelação nº 0064176-08.2011.8.26.0000, j. em 20/06/11, Comarca de Monte Alto, Câmara Especial, Rel. Desembargador Decano).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Jurisprudência > Infrações Administrativas (art. 245 / art. 258 do ECA)
____________________________________________________________________________
ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A LEI 

STJ - ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A TRÁFICO DE DROGAS – IMPOSIÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE – POSSIBILIDADE
k) Ementa: “HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO NARCOTRÁFICO. PRETENSÃO DE AGUARDAR EM LIBERDADE O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA PREJUDICADA PELA SUA SUPERVENIÊNCIA.

MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NAS CONDIÇÕES PESSOAIS DO MENOR. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

PRECEDENTES DO STJ. PARECER DO MPF PELO INDEFERIMENTO DO WRIT. ORDEM DENEGADA.

1.   Prejudicada a pretensão de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da sentença que submeteu o paciente à medida socioeducativa de semiliberdade, tendo em vista sua superveniência.

2.   A imposição da semiliberdade, todavia, deve estar pautada nas circunstâncias peculiares do caso concreto, quando o Julgador reputar imperiosa a adoção da medida para a proteção integral do adolescente, finalidade precípua da Lei 8.069/90, sendo descabida qualquer vinculação aos requisitos previstos no art. 122 do ECA, imperativa somente nos casos de internação.

3.   In casu, foi atendida a exigência de apreciação das condições pessoais do infrator, haja vista a indicação de elementos concretos aptos a justificar a medida constritiva de liberdade. Reportou-se o Julgador não apenas à gravidade abstrata do delito que, como cediço, não serve como critério único para fixação da medida restritiva de liberdade, mas observou, ainda, a capacidade do adolescente de cumpri-la e suas condições pessoais.

4.   Ordem denegada, em consonância com o parecer ministerial.

(HC 198010 / DF, HABEAS CORPUS, Relator: Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, Data de Julgamento:  17/05/11, Data de Publicação: 15/06/11)

STJ – Cumprimento de medida socioeducativa em Estabelecimento Prisional – Ilegalidade
l) HABEAS CORPUS. PENAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE CUMPRIDA EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. INADMISSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

ORDEM CONCEDIDA.

1. O cumprimento de medida socioeducativa em estabelecimento prisional, ainda que em local separado dos maiores de idade condenados, contraria o art. 123 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que expressamente determina que: "A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, compleição física e gravidade da infração."

Precedentes.

2. Ordem concedida para determinar que o Paciente aguarde em medida socioeducativa de liberdade assistida o surgimento de vaga em estabelecimento próprio para menores infratores, compatível com o cumprimento da medida socioeducativa de semiliberdade que lhe foi imposta. (HC, 180595/MG, Relator: Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, Data do Julgamento: 03/02/11, Data de Publicação: 21/02/11) 

Os acórdãos poderão ser consultados no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Semiliberdade
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